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ALERTA: No Acórdão TCU (Tribunal de Contas da União) 
nº. 754/2015 – Plenário, houve expressa determinação 
para que a Administração Pública instaure processo 
administrativo, com vistas à penalização das empresas 
que pratiquem, injustificadamente, ato ilegal 
tipificado nos termos da Legislação Aplicável, 
tanto na licitação quanto no contrato. Nesse 
contexto, alerta- se para que a licitante analise 
detalhadamente o edital (e anexos) para formular 
proposta/lance firme e possível de cumprimento. A 
prática injustificada de atos ilegais, v. g.: não 
manter a proposta, deixar de enviar documentação 
exigida, fazer declaração falsa, não assinar o 
contrato etc., sem prejuízo de outras infrações 
cometidas na licitação/contratação, sujeitará a 
licitante a penalidades, as quais serão apuradas em 
regular processo administrativo, com auxílio direto 
da Procuradoria Jurídica Municipal. 
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Os trabalhos serão conduzidos pelo Pregoeiro, auxiliado por sua Equipe de Apoio, 
autorizados por meio da PORTARIA Nº 041/2025 - GP, mediante a inserção  e 
monitoramento de dados gerados ou transferidos diretamente para a página 
eletrônica www.portaldecompraspublicas.com.br. O Pregoeiro terá, dentre outras, as 
seguintes atribuições: coordenar o processo licitatório; receber, examinar e 
decidir as impugnações e consultas ao edital, apoiado pelo setor responsável pela 
sua elaboração; conduzir a sessão pública na internet; verificar a conformidade da 
proposta com os requisitos estabelecidos neste edital; dirigir a etapa de lances; 
verificar e julgar as condições de habilitação; receber, examinar e decidir os 
recursos (podendo solicitar parecer jurídico), encaminhando à autoridade competente 
quando mantiver sua decisão; indicar o vencedor do certame; adjudicar o objeto, 
quando não houver recurso; conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e encaminhar 
o processo devidamente instruído a autoridade responsável e propor a homologação. 

 

 
 

O município de Pedra Preta/RN, TORNA PÚBLICO, PARA CONHECIMENTO DOS INTERESSADOS, 
QUE A PREFEITURA MUNICIPAL, SEDIADA NA RUA CORONEL JOSE DA COSTA ALECRIN, N°. 164, 
CENTRO, PEDRA PRETA/RN, CEP: 59547-000, POR MEIO DAS SECRETARIAS ABAIXO 
RELACIONADAS, REALIZARÁ LICITAÇÃO, ATRAVÉS DE PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE 
PREÇOS, OBJETIVANDO A FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA CONFECÇÃO E 
FORNECIMENTO, DE FORMA PARCELADA, SOB DEMANDA, DE FARDAMENTO E UNIFORMES. O 
CRITÉRIO DE JULGAMENTO SERÁ O DE MENOR PREÇO POR ITEM, nos termos da Lei nº. 
14.133/2021, da Lei Complementar n°. 123/2006, sob as condições estabelecidas neste 
ato convocatório e seus anexos. Dito isso, a contratação por meio de registro de 
preços torna-se conveniente, uma vez que poderá ser solicitada somente a quantidade 
necessária do objeto, em um  certo período, otimizando assim as despesas 
municipais.  

 

 

 

 

 

ÓRGÃOS INTERESSADOS: 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, 
CULTURA E ESPORTE 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

SECRETARIA MUNICIPAL DE TRABALHO, 
HABITAÇÃO E ASSISTÊNCIA SOCIAL 

DATA E HORA DE INÍCIO DAS PROPOSTAS: 
DIA 25/05/2026 ÀS 10H:00M 

(HORÁRIO DE BRASÍLIA). 

DATA E HORA LIMITE PARA IMPUGNAÇÃO: 
DIA 08/06/2026 ÀS 23H:59M 

(HORÁRIO DE BRASÍLIA). 

DATA E HORA FINAL DAS PROPOSTAS: 
DIA 11/06/2026 ÀS 10H:00M 

(HORÁRIO DE BRASÍLIA). 

DATA DE ABERTURA DAS PROPOSTAS 

SESSÃO PÚBLICA: 

DIA 11/06/2026 ÀS 10H:01M 

(HORÁRIO DE BRASÍLIA). 

LOCAL: www.portaldecompraspublicas.com.br 

MODO DE DISPUTA ABERTO 

EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 008/2026 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 186/2026 
SRP – SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 
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1. DO OBJETO 
 
1.1. O objeto da presente licitação é o REGISTRO DE PREÇOS PARA A FUTURA E EVENTUAL 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA E DO RAMO PERTINENTE OBJETIVANDO A CONFECÇÃO E 
FORNECIMENTO, DE FORMA PARCELADA, SOB DEMANDA, DE FARDAMENTO E UNIFORMES, DESTINADOS 
A ATENDER ÀS NECESSIDADES DOS SERVIDORES, ALUNOS DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO E 
USUÁRIOS DOS PROGRAMAS VINCULADOS À ASSISTÊNCIA SOCIAL, BEM COMO AOS SERVIDORES DA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE E ÀS AÇÕES E CAMPANHAS DESENVOLVIDAS AO LONGO DO ANO, 
VISANDO À PADRONIZAÇÃO VISUAL, IDENTIFICAÇÃO E ADEQUAÇÃO ÀS ATIVIDADES DESEMPENHADAS, 
conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas no termo de referência 
deste edital. 

 
1.2. A licitação será realizada por MENOR PREÇO POR ITEM, devido às 
características e peculiaridades na execução do objeto. 

 
1.3. O critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO POR ITEM, observadas 
as exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do 
objeto. 

 
2. DO REGISTRO DE PREÇOS 
2.1. As regras referentes ao órgão gerenciador e participantes, bem como a eventuais 
adesões são as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços. 

 
3. DO CREDENCIAMENTO 
3.1. O Credenciamento é o nível básico do Registro Cadastral no PORTAL DE COMPRAS 
PÚBLICAS, que permite a participação dos interessados na modalidade Licitatória 
PREGÃO, em sua FORMA ELETRÔNICA. 

 
3.2. O cadastro deverá ser feito no PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS, no sítio 
www.portaldecompraspublicas.com.br. 

 

3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade 
do licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade 
técnica para realização das transações inerentes a este Pregão. 

 

3.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações 
efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus 
lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, 
excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade 
promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das 
credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

 

3.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados 
cadastrais no PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS www.portaldecompraspublicas.com.br e 
mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo 
proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo 
identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 
3.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar 
desclassificação no momento da habilitação. 
3.6. É vedado a qualquer credenciado representar mais de uma empresa proponente, 
salvo, nos casos de representação para itens distintos. 

 
4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO 
4.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja 
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compatível com o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular 
no PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS. Dúvidas quanto ao credenciamento poderão ser tiradas 
através do telefone PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS, (61) 3120-3737 e/ou no sítio 
www.portaldecompraspublicas.com.br. 
 
4.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de 
pequeno porte, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006. 

 
4.2.1 Será permitida a participação de cooperativas, desde que apresente modelo 

de gestão operacional adequado ao objeto desta licitação, com 
compartilhamento de rodízio das atividades de coordenação e supervisão da 
execução do objeto, e desde que os produtos contratados sejam executados 
obrigatoriamente pelos cooperados, vedando-se qualquer intermediação ou 
subcontratação. 

 
4.2.2 Para fins de enquadramento da licitante, como microempresa ou empresa de 

pequeno porte, será considerado como critério o Acórdão 251/2021 que diz: 
Licitação. Direito de preferência. Pequena empresa. Limite. Receita bruta. 
Apuração. Critério. Para fim de enquadramento como microempresa ou empresa 
de pequeno porte de acordo com os parâmetros de receita bruta definidos 
pelo art. 3º da LC 123/2006, considera-se o período de apuração das 
receitas auferidas pela empresa como sendo de janeiro a dezembro do ano- 
calendário anterior à licitação, e não os doze meses anteriores ao certame. 

 
4.3. NÃO PODERÃO PARTICIPAR DESTA LICITAÇÃO OS INTERESSADOS: 

4.3.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos 
administrativos, na forma da legislação vigente; 
4.3.2. Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
4.3.3. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes 
expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 
4.3.4. Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, 
de 1993; 
4.3.5. Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em 
processo de dissolução ou liquidação; 
4.3.6. Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio; 
4.3.7. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando 
nessa condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); 

 
4.4. Como condição para participação no Pregão, a empresa licitante assinalará 
“sim” ou “não” em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes 
declarações: 
4.4.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar 
nº 123, de 2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em 
seus arts. 42 a 49; 
4.4.1.1. Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de 
pequeno porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame; 
4.4.1.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e 
empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito 
de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar 
nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte. 
4.4.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus 
anexos; 
4.4.3. Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que 
a proposta apresentada está em conformidade com as exigências editalícias; 
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4.4.4. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente 
da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 
4.4.5. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na 
condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 
4.4.6. Que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da 
Instrução Normativa SLTI/MP nº 2, de 16 de setembro de 2009. 
4.4.7. Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no 
inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

 

4.5. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o 
licitante às sanções previstas em lei pertinente e neste edital. 

 
 
5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, 
concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com 
a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para 
abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de 
envio dessa documentação. 

 
5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste 
Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

 
 
5.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação 
de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, 
nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 

 

5.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante 
a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de 
negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou 
de sua desconexão. 

 
5.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir 
a proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema. 

 
5.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre 
as propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos 
de negociação e julgamento da proposta. 

 
5.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor 
classificado somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para 
acesso público após o encerramento do envio de lances. 

 
6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 
eletrônico, dos seguintes campos: 
6.1.1. o critério adotado será o de MENOR PREÇO POR ITEM; 
6.1.2. MARCA (quando não tiver, colocar “própria”); 
6.1.3. FABRICANTE(quando não tiver, colocar “própria”); 
6.1.4. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à 
especificação do Termo de Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, 
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prazo de validade ou de garantia (quando for o caso). 
 
6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

 
6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que 
incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos produtos. 

 

6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, 
serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de 
pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro 
pretexto. 

 
6.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a (90) NOVENTA DIAS, a 
contar da data de sua apresentação, sob pena de desclassificação da proposta 
inicial (no sistema) e final. 
 
6.5.1 O prazo de validade da proposta deve ser indicado no edital, em decorrência do 

disposto no art. 90, §3º, e art. 155, VI, da Lei nº 14.133, de 2021. Contudo, a Lei de 

Licitações não fixou esse prazo. Por isso, a Administração deverá fixar o prazo de acordo 

com as peculiaridades da licitação. 
 

6.6. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de 
regência de contratações, quando participarem de licitações públicas. 

 
7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 
7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, exclusivamente 
por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 
Para participação da licitação, o interessado deverá acessar, na internet, a página 
www.portaldecompraspublicas.com.br, no link “Processos” para acompanhar, ou 
cadastrar-se no link “Adesão”, para participar; 
7.2. As dúvidas para obtenção da senha, bem como as demais informações para 
utilização da plataforma, deverão ser tiradas ou solicitadas pelo telefone (61) 
3120-3737 (Portal de Compras Públicas) e/ou no sítio supramencionado. 

 

7.3. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo 
aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, 
contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas 
no Termo de Referência. 
7.3.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
7.3.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, 
com acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 
7.3.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento 
definitivo em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

 
7.4. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que 
somente estas participarão da fase de lances. 

 
7.5. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o 
Pregoeiro e os licitantes. 

 
7.6. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances 
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do 
seu recebimento e do valor consignado no registro. 



PÁGINA 7 DE 35 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRA PRETA/RN  
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FORNECIMENTO DE FARDAMENTOS E UNIFORMES. 
 PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS – WWW.PORTALDECOMPRASPUBLICAS.COM.BR 

 
 

 

 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRA PRETA 
CNPJ: 08.113.995/0001-09 EMAIL: cplpedrapreta@gmail.com 

Rua Coronel José da Costa Alecrim nº 164 – Centro – Pedra Preta/RN – CEP 59547-000 – fone: (84) 3536-0041 

  

 

7.6.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor total/unitário do item (quando 
o critério for o de MENOR PREÇO POR ITEM) ou por valor global, (quando o critério 
for o de menor valor global). 

 
7.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado 
para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

 
7.8. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele 
ofertado e registrado pelo sistema. 

 
7.9. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto 
em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a 
melhor oferta deverá ser R$ 0,10 (dez centavos). 
7.10. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser 
inferior a vinte (20) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a 
três (3) segundos, sob pena de serem automaticamente descartados pelo sistema os 
respectivos lances. 

 
7.10 Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o MODO DE DISPUTA 
“ABERTO”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com 
prorrogações. 

 
7.11 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, 
será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos 
últimos dois minutos do período de duração da sessão pública. 

 
7.12 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, 
será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados 
nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

 
7.13 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 
pública encerrar-se-á automaticamente. 

 
7.14 Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo 
sistema, poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, 
admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor 
preço. 

 
7.15. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores 
deverão ser desconsiderados pelo pregoeiro; 
7.15.1. Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo 
próprio do sistema. 

 
7.16. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que 
for recebido e registrado em primeiro lugar. 
7.17. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em 
tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

 
7.18. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do 
Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a 
recepção dos lances. 

 
7.18.1 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por 
tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e terá reinício somente 
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após comunicação expressa do Pregoeiro aos participantes do certame, publicada 
no Portal de Compras Públicas, 

www.portaldecompraspublicas.com.br, quando serão divulgadas data e hora para a sua 
reabertura. E será reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da 
comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado 
para divulgação. 

 
7.19. O Critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO POR ITEM, conforme 
definido neste Edital e seus anexos. 

 
7.20. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

 
7.21. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e 
empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a 
verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. 
O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno 
porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, 
se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim 
de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo 
Decreto nº 8.538, de 2015. 

 
7.22. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte 
que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta 
serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

 
7.23. A empresa melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de 
encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao 
da primeira colocada, no prazo de 05 (cinco) minutos controlados pelo sistema, 
contados após a comunicação automática para tanto. 

 
7.24. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista 
ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes 
microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% 
(cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no 
prazo estabelecido no subitem anterior. 

 
7.25. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e 
empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens 
anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que 
primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

 
7.26. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação 
aos produtos estrangeiros, o critério de desempate será aplicado exclusivamente 
entre as propostas que fizerem jus às margens de preferência, conforme regulamento. 

 
7.27. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de 
classificação, de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não 
seguidas de lances). 

 
7.28. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate 
será aquele previsto no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a 
preferência, sucessivamente, aos produtos produzidos: 
7.28.1. no país; 
7.28.2. por empresas brasileiras; 
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7.28.3. por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia 
no País; 
7.28.4. por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista 
em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que 
atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação. 

 
7.29. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema 
eletrônico dentre as propostas empatadas. 

 
7.30. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, será facultado ao 
Pregoeiro encaminhar, pelo sistema eletrônico, contra-proposta ao licitante que 
tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a 
negociação  em condições diferentes das previstas neste Edital. 
7.30.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 
pelos demais licitantes. 
 
7.30.1.1. O prazo de negociação será de 30 (trinta) minutos, a contar da 
disponibilização de campo próprio no sistema, RESGUARDANDO-SE o Pregoeiro poder-
dever de imputar a DESCLASSIFICAÇÃO da proponente caso haja omissão ou falta de 
pronunciamento legal decorrido o prazo legalmente estipulado. CUMPRE RESSALTAR 
QUE: a Lei de Licitações não fixou prazo específico para o ato de negociação. 
ENTRETANTO, a Administração, revestido de DISCRICIONARIDADE e INTERESSE PÚBLICO, 
deverá fixar o prazo de acordo com as peculiaridades da licitação, bem como, 
lisura processual e segurança jurídica. 
 
7.30.2. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo 
mínimo, de 60 (sessenta) minutos, envie a proposta readequada ao último lance 
ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos 
complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e 
já apresentados.  
 
7.30.3. O prazo estipulado acima, poderá ser prorrogado, por ÚNICA VEZ, em igual 
período, desde que, antes da expiração do prazo, haja solicitação formal da 
proponente interessada e, devidamente aceita pela Administração, em atendimento a 
Legislação Vigente. 

 
7.30.3.1. CUMPRE RESSALTAR QUE: É fundamental que o prazo para atendimento de 
diligências seja expressamente inserido no edital da licitação, bem como, prever a 
possibilidade de prorrogação do prazo para cumprimento das diligências. REGISTRE-
SE AINDA, que a Lei de Licitações não fixou prazo específico para realização de 
diligências. ENTRETANTO, a Administração, revestido de DISCRICIONARIDADE e 
INTERESSE PÚBLICO, deverá fixar o prazo de acordo com as peculiaridades da 
licitação, bem como, lisura processual e segurança jurídica.  

 

7.30.2. APRESENTAÇÃO E ANÁLISE DE AMOSTRAS/PROTÓTIPOS: Após a fase de lances e 

processada a negociação, É FACULTADO a Administração realizar a fase de amostras 

de alguns dos itens licitados. 

NOTA IMPORTANTE: As informações PORMENORIZADAS, inclusive, os prazos e 

condições de aceitação, consta no ITEM 4.2 - DA APRESENTAÇÃO DE AMOSTRAS: do 

TERMO DE REFERÊNCIA que é anexo integrante aos autos do processo. Importante 

REGISTRAR, que em caso de descumprimento das condições propostas no TERMO DE 

REFERÊNCIA, a proponente será DESCLASSIFICADA do processo. 
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8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 
8.1. Encerrada a etapa de negociação, consoante, aos trâmites de amostras (quando 
for o caso), o Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto 
à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado 
para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo 
único do art. 7º e no § 9º do art. 26 do Decreto n.º 10.024/2019. 

 
8.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final 
superior ao preço máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que 
apresentar preço manifestamente inexequível. 

 
8.2.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários 

simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e 

salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato 

convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se 

referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os 

quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

 

8.2.2. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das 

propostas valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela 

Administração. 

 
8.2.3. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada 

após diligência do pregoeiro, que comprove: 

 

8.2.3.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

8.2.3.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da 

oferta.  

8.2.3.3. a exequibilidade poderá ser comprovada, quando for o caso, através de 

planilha de formação de custos e/ou notas fiscais de compra(s)/serviços de todos 

os itens que compõem a cesta, entre outros a ser solicitado pelo pregoeiro. 

 
8.3. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 
necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, 
para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 
 
8.4. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir 
a exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os 
indícios que fundamentam a suspeita; 

 

8.4.1. O prazo de efetuação de diligências será de, no mínimo, 60 (sessenta) 
minutos, podendo  ser prorrogado, por ÚNICA VEZ, em igual período, desde que, 
antes da expiração do prazo, haja solicitação formal da proponente interessada e, 
devidamente aceita pela Administração, em atendimento a Legislação Vigente. 

 
8.5. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização 
de diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente 
poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro 
(24) horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata; 
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8.6. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital 
complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo mínimo, 
de 60 (sessenta) minutos, sob pena de não aceitação da proposta. 
8.6.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação 
escrita e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente 
aceita pelo Pregoeiro. 
 
8.6.1.1. CUMPRE RESSALTAR QUE: É fundamental que o prazo para atendimento de 
diligências seja expressamente inserido no edital da licitação, bem como, prever a 
possibilidade de prorrogação do prazo para cumprimento das diligências. REGISTRE-
SE AINDA, que a Lei de Licitações não fixou prazo específico para realização de 
diligências. ENTRETANTO, a Administração, revestido de DISCRICIONARIDADE e 
INTERESSE PÚBLICO, deverá fixar o prazo de acordo com as peculiaridades da 
licitação, bem como, lisura processual e segurança jurídica. 

 
8.6.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os 
que contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, 
tipo, fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo 
de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o 
caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior 
envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 

 
8.7. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a 
proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

 
8.8. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a 
nova data e horário para a sua continuidade. 

 
8.9. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta 
ao licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção 
de melhor preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste 
Edital. 
8.9.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar 
à subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 
8.9.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser 
acompanhada pelos demais licitantes. 

 

8.10. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de 
pequeno porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar 
à subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do 
empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a 
disciplina antes estabelecida, se for o caso. 
8.11. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a 
habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital. 

 
9. DA HABILITAÇÃO 
9.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante 
detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o 
eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à 
existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, 
mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

 
9.1.1. CADASTRO REGULAR NO SISTEMA DE PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS; 
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9.1.2. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União 
https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/ 

 

9.1.3. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e de seu 
sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, 
dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade 
administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por 
intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

 
9.1.3.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de 
Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve 
fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas. 
9.1.3.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, 
linhas de fornecimento similares, dentre outros. 
9.1.3.3. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua 
desclassificação. 

 
9.1.4. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante 
inabilitado, por falta de condição de participação. 

 
9.1.5. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual 
ocorrência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, 
de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta 
subsequente. 

 
9.1.6. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes 
será verificada por meio do PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS, em relação à habilitação 
jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação econômico-financeira 
e habilitação técnica. 
9.1.7. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do 
CADASTRO REGULAR NO SISTEMA DE PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS para que estejam vigentes 
na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com a apresentação 
da proposta, a respectiva documentação atualizada. 

 
9.1.8. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, 
exceto se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita 
pelo Pregoeiro lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s), conforme art. 
43, §3º, do Decreto 10.024, de 2019. 

 

9.2.4.Portanto, poderão ser consultados os sítios oficiais emissores de certidões, 
quando o licitante estiver com certidão vencida, desde que enviada preliminarmente 
na plataforma do PORTAL DE COMPRA PÚBLICAS. 

 

9.2. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o 
licitante será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo 
mínimo, de 60 (sessenta) minutos, sob pena de inabilitação. 

 
9.2.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação 
escrita e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente 
aceita pelo Pregoeiro. 

 
9.3. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 
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mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em 
relação à integridade do documento digital. 

 
9.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF 
diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos. 

 
9.6. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da 
matriz, e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da 
filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem 
emitidos somente em nome da matriz. 
9.6.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças 
de números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a 
centralização do recolhimento dessas contribuições. 

 
9.7. Ressalvado o disposto no item 5.3, os licitantes deverão encaminhar, nos 
termos deste Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de 
habilitação: 

 
9.8. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
9.8.1. NO CASO DE EMPRESÁRIO INDIVIDUAL: inscrição no Registro Público de Empresas 
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

 
9.8.2. EM SE TRATANDO DE MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL – MEI: Certificado da Condição 
de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 
verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

 
9.8.3. NO CASO DE SOCIEDADE EMPRESÁRIA OU EMPRESA INDIVIDUAL DE RESPONSABILIDADE 
LIMITADA - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, 
devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de 
documento comprobatório de seus administradores; 

 
9.8.4. INSCRIÇÃO NO REGISTRO PÚBLICO DE EMPRESAS MERCANTIS onde opera, com averbação 
no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial 
ou agência; 
9.8.5. NO CASO DE SOCIEDADE SIMPLES: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil 
das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos 
seus administradores; 

 
9.8.6. NO CASO DE COOPERATIVA: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata 
da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito 
no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de 
que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 

 
9.8.7. NO CASO DE EMPRESA OU SOCIEDADE ESTRANGEIRA em funcionamento no País: decreto 
de autorização; 

 
9.8.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva; 

 

9.9. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 
9.9.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 

 

9.9.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional (CND FEDERAL), 
mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita 
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Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN). 
 
9.9.3. prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do 
licitante (CND ESTADUAL), relativa à atividade em cujo exercício contrata ou 
concorre; 

 
9.9.4. prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do 
licitante (CND MUNICIPAL), relativa à atividade em cujo exercício contrata ou 
concorre; 

 
9.9.5. (FGTS)prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço; 

 

9.9.6. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do 
trabalho, mediante a apresentação da (CNDT) certidão negativa de débitos 
trabalhistas; 

 
§1º) caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados 
ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda 
Estadual do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei; 

 
§2º) caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou 
empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito 
de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, 
sob pena de inabilitação. 

 

9.10. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA. 

9.10.1. CERTIDÃO DE FALÊNCIA E/OU RECUPERAÇÃO JUDICIAL expedida pelo Poder 
Judiciário Estadual da sede da pessoa jurídica, emitida nos últimos 30 (trinta) 
dias anteriores ao dia da sessão ou que esteja dentro do prazo de validade 
expresso na própria Certidão. 

 
9.10.2. BALANÇO PATRIMONIAL E DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS DOS 02 (DOIS) ÚLTIMOS 
EXERCÍCIOS SOCIAIS, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a 
boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou 
balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando 
encerrado há mais de 3 meses da data de apresentação da proposta; 
9.10.2.1. No caso de fornecimento de produtos para pronta entrega, não será 
exigido da licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, a 
apresentação de balanço patrimonial do último exercício financeiro. (Art. 3º do 
Decreto nº 8.538, de 2015); 

 
9.10.2.2. no caso de empresas constituídas com menos de 02 (dois) anos, admite-
se a apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao 
período de existência da sociedade; 

 
9.10.2.3. Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser 
acompanhados da última auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 
da Lei nº 5.764, de 1971, ou de uma declaração, sob as penas da lei, de que tal 
auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador; 

 
9.10.3. A comprovação da situação financeira da empresa será constatada 
mediante obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez 
Corrente (LC), superiores a 1 (um) resultantes da aplicação das fórmulas: 
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LG = 
 Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo  
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 
                Ativo Total  
SG = Passivo Circulante + Passivo Não 

Circulante 

 

LC = 
  

 
Ativo Circulante  

Passivo Circulante 
 
 

9.10.4 As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em 
qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e 
Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar, considerados os riscos 
para a Administração, e, a critério da autoridade competente, o 
capital mínimo ou o patrimônio líquido mínimo de 10% (dez por cento) 
do valor estimado da contratação ou do item pertinente. 

9.10.5 Quando o balanço for apresentado sem as especificações dos índices 
supramencionados, o Pregoeiro poderá utilizar o Art. 64, da Lei 
14.133/21, para diligenciar os fatos. 

 
9.10.6 As empresas sujeitas a escrituração contábil digital - ECD, Sistema 

Público de Escrituração Digital (SPED), deverão obedecer ao que prevê 
a IN RFB 1774/2017 e suas alterações posteriores e ao Decreto Federal 
8.683/2016. 

 
9.10.7 O atendimento dos índices econômicos previstos deverá ser atestado 

mediante declaração assinada por profissional habilitado da área 

contábil, apresentada pelo fornecedor. 

9.10.8 Os Microempreendedores individuais – MEI deverão apresentar 
Balanço patrimonial segundo recente jurisprudência do Tribunal de 
Contas da União – TCU (Acórdão 133/2022), bem como, as demais 
comprovações da qualificação econômico-financeira, sob pena de 
inabilitação. 

 
 
9.11. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

 

a) ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA que comprove aptidão de desempenho de atividade 
pertinente e compatível, em características, quantidades e prazos, com o objeto da 
licitação; 

 
9.12. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir 
os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 
2006, estará dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes 
estadual e municipal. 

 

9.13. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista 
não impede que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte 
seja declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 
9.13.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior 
à fase de habilitação. 

 
9.14. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como 
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microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de 
alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será 
convocada para, no prazo de 5 dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar 
a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da 
administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de 
justificativa. 

 
9.15. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior 
acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste 
Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de 
classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa 
de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação 
fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização. 

 
9.16. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o 
Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a 
continuidade da mesma. 

 
9.17. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não 
apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o 
estabelecido neste Edital. 

 
9.18. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em 
havendo inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência 
do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a 
disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

 
9.19. O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em 
outro item, ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação 
cumulativamente, isto é, somando as exigências do item em que venceu às do item em 
que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da 
aplicação das sanções cabíveis. 
9.19.1. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a 
inabilitação recairá sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) 
seja(m) suficiente(s) para a habilitação do licitante nos remanescentes. 

 
9.20. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o 
licitante será declarado vencedor. 

 
10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 
10.1 A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no 
prazo de 60 (sessenta) minutos, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema 
eletrônico e deverá: 
10.1.1 ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem 
emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e 
as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal. 
10.1.2 conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, 
para fins de pagamento. 

 
10.2 A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração 
no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se 
for o caso. 
10.2.1 Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, 
modelo, tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada. 
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10.3 Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário 
em algarismos e o valor global em algarismos e por extenso. 
10.3.1 Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão 
os primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores 
expressos por extenso, prevalecerão estes últimos. 

 
10.4 A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste 
Edital, sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o 
julgamento a mais de um resultado, sob pena de desclassificação. 

 
10.5 A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo 
considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que 
estabeleça vínculo à proposta de outro licitante. 

 
10.6 As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos 
complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação. 
 
10.7 NA PROPOSTA FINAL, apresentar declaração expressa que se compromete a 
efetuar as entregas, sob demanda e de forma parcelada, nos prazos máximos 
estabelecidos no Termo de Referência, contados do recebimento da ordem de compras 
ou documento equivalente. SOB PENA DE DESCLASSIFICAÇÃO DA PROPOSTA, bem como, não 
devendo a empresa utilizar termos genéricos, do tipo: “em conformidade com o 
edital”, haja vista, trata-se de previsão legal. 
 
10.8 NA PROPOSTA FINAL, apresentar declaração expressa que se compromete a 
efetuar as entregas, sob demanda e de forma parcelada, no âmbito do Município de 
Pedra Preta/RN, prazos máximos estabelecidos no Termo de Referência, contados do 
recebimento da ordem de compras ou documento equivalente. SOB PENA DE 
DESCLASSIFICAÇÃO DA PROPOSTA, bem como, não devendo a empresa utilizar termos 
genéricos, do tipo: “em conformidade com o edital”, haja vista, trata-se de 
previsão legal. 

 
11 DOS RECURSOS 
11.1 Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista 
da licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o 
caso, será concedido a todos os licitantes um prazo, não inferior a 10 (dez) 
minutos, de forma imediata após o término do julgamento das propostas e do ato de 
habilitação ou inabilitação, em campo próprio do sistema, onde deverão manifestar 
suas intenções de recorrerem, sob pena de preclusão, ficando a autoridade superior 
autorizada a adjudicar o objeto ao licitante declarado vencedor. 
11.2 IMPORTANTE SALIENTAR QUE: Em conformidade com o Art. 17, inciso IV, da Lei 
14.133/2021, a FASE RECURSAL será realizada EM MOMENTO ÚNICO, logo após a 
declaração de habilitação dos vencedores, sendo a fase recursal aberta após a fase 
de lances apenas procedimento automático do PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS e não 
possui efeito legal nos moldes da Legislação Vigente.  
  
11.3 Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e 
a existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o 
recurso, fundamentadamente. 
11.3.1 Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas 
verificará as condições de admissibilidade do recurso. 
11.3.2 A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de 
recorrer importará a decadência desse direito. 
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15.2 Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade 
para a assinatura da Ata de Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá- 
la para colher assinatura eletrônica, (desde que a adjudicatária solicite essa 
opção pelo email cplpedrapreta@gmail.com), dentro do prazo de 05 dias, a contar da 
data de convocação, que será realizada dentro da publicação em diário oficial, do 
termo de homologação. A adjudicatária terá 02 dias, a partir do recebimento do 
arquivo, para devolver documento assinado eletronicamente, sob pena de decair do 
direito à contratação. 

11.3.3 Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o 
prazo de três (03) dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando 
os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem 
contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três (03) dias, que começarão 
a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata 
dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

 
11.4 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 

 
11.5 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no 
endereço constante neste Edital. 
12 DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 
12.1 A sessão pública poderá ser reaberta: 
12.1.1 Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos 
anteriores à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a 
própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os 
que dele dependam. 
12.1.2 Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o 
licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento 
equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos 
do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os 
procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances. 
12.2 Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a 
sessão reaberta. 
12.2.1 A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”) ou e-mail, 
de acordo com a fase do procedimento licitatório. 
12.2.2 A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no 
CADASTRO REGULAR NO SISTEMA DE PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS, sendo responsabilidade 
do licitante manter seus dados cadastrais atualizados. 

 
13 DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
13.1 O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por 
ato do Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade 
competente, após a regular decisão dos recursos apresentados. 

 
13.2 Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a 
autoridade competente homologará o procedimento licitatório. 

 
14 DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 
14.1 Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 

 
15 DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
15.1 Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de (05) 
dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro 
de Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decair 
do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 
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16.3 Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade 
para a assinatura do termo contratual, a Administração poderá encaminhá-la para 
colher assinatura eletrônica, (desde que a adjudicatária solicite essa opção 
pelo email cplpedrapreta@gmail.com), dentro do prazo de 05 dias, a contar da data 
de convocação, que será realizada dentro da publicação em diário oficial, do 
termo de homologação. A adjudicatária terá 02 dias, a partir do recebimento do 
arquivo, para devolver documento assinado eletronicamente, sob pena de decair do 
direito à contratação. 

 

15.3 O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro 
de Preços poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando 
solicitado pelo(s) licitante(s) vencedor(s), durante o seu transcurso, e desde 
que devidamente aceito. 

 
15.4 Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias 
para o registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a 
indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas 
quantidades, preços registrados e demais condições. 
16 DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 
16.1 Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será 
firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente ( nota de empenho 
de despesa ou ordem de compra). 

 
16.2 O adjudicatário terá o prazo de (05) dias úteis, contados a partir da data 
de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento 
equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob 
pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste 
Edital. 

 

16.3.1 O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual 
período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela 
Administração. 

 
16.4 Alternativamente ao termo de contrato a administração poderá substituir por 
Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, que 
implicará no reconhecimento de que: 
16.4.1 referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios 
ali estabelecida as disposições da Legislação aplicável; 
16.4.2 a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e 
seus anexos; 

 
16.5 a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas na 
Lei nº 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos na mesma Lei. 

 
16.6 O prazo de vigência da contratação é de (01) ano prorrogável conforme previsão 
no instrumento contratual ou no termo de referência. 

 
16.6.1 Previamente à contratação a Administração realizará consulta ao CADASTRO 
REGULAR NO SISTEMA DE PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS para identificar possível suspensão 
temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição 
de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, 
observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 
2018, e nos termos do art. 6º, III, da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, 
consulta prévia ao CADIN. 
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16.6.2 Nos casos em que houver necessidade de assinatura do instrumento de contrato, 
e o fornecedor não estiver inscrito no CADASTRO REGULAR NO SISTEMA DE PORTAL DE 
COMPRAS PÚBLICAS, este deverá proceder ao seu cadastramento, sem ônus, antes da 
contratação. 
16.6.3 Na hipótese de irregularidade do registro no CADASTRO REGULAR NO SISTEMA DE 
PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS, o contratado deverá regularizar a sua situação perante 
o cadastro no prazo de até (05) dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades 
previstas no edital e anexos. 

 
16.7 Na assinatura do contrato e/ou da ata de registro de preços, será exigida a 
comprovação das condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser 
mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato ou da ata de registro de 
preços. 

 
16.8 Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de 
habilitação consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de 
registro de preços, a Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das 
demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, 
respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para 
habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a 
negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de preços. 

 
17 DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL 
17.1 As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as 
estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital. 

 
18 DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 
18.1 Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão 

previstos no Termo de Referência. 
 
19 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 
19.1 As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de 
Referência. 

 
20 DO PAGAMENTO 
20.1 As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, 
anexo a este Edital. 

 
21 DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
21.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o 

licitante/adjudicatário que: 
21.1.1 não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, 
quando convocado dentro do prazo de validade da proposta; 
21.1.2 não assinar a ata de registro de preços, quando cabível; 
21.1.3 apresentar documentação falsa; 
21.1.4 deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 
21.1.5 ensejar o retardamento da execução do objeto; 
21.1.6 não mantiver a proposta; 
21.1.7 cometer fraude fiscal; 
21.1.8 comportar-se de modo inidôneo; 
21.1.9 e todas as punições previstas no termo de referência, no que couber. 

 
 
21.2 Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto 
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às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre 
os licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase 
de lances. 

 
21.3 O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas 
nos subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e 
criminal, às seguintes sanções: 
21.3.1 Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não 
acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação; 
21.3.2 Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) 
prejudicado(s) pela conduta do licitante; 
21.3.3 Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou 
unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, 
pelo prazo de até dois anos; 
21.3.4 Impedimento de licitar e de contratar com a administração e descredenciamento 
no CADASTRO REGULAR NO SISTEMA DE PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS, pelo prazo de até 
cinco anos; 

 
21.4 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 
Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que 
será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos 
causados; 

 
21.5 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

 
21.6 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de 
prática de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto 
de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do 
processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa 
deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para 
ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo 
Administrativo de Responsabilização – PAR. 

 
21.7 A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não 
consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos 
termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade 
administrativa. 

 
21.8 O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à 
Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa 
jurídica, com ou sem a participação de agente público. 

 
21.9 Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados 
pela conduta do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente 
judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil. 

 
21.10 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao 
licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, 
de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

 
21.11 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 
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gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano 
causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

 
21.12 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no CADASTRO REGULAR NO 
SISTEMA DE PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS. 

 
21.13 As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no 
Termo de Referência. 

 
22 DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 
22.1 Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus 

preços ao valor da proposta do licitante mais bem classificado. 
22.2 A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o 
resultado do certame em relação ao licitante melhor classificado. 

 
22.3 Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual 
ao do licitante vencedor, estes serão classificados segundo a ordem da última 
proposta individual apresentada durante a fase competitiva. 

 
22.4 Esta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada 
nas contratações e somente será utilizada acaso o melhor colocado no certame não 
assine a ata ou tenha seu registro cancelado nas hipóteses previstas nos artigos 20 
e 21 do Decreto n° 7.892/2013. 

 
23 DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
23.1 Até (03) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, 
qualquer pessoa poderá impugnar este Edital. 

 
23.2 A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, em campo próprio no 
site do PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS, www.portadecompraspublicas.com.br. 

 
23.3 Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pela assessoria jurídica, decidir sobre a 
impugnação no prazo de até (02) dias úteis , contados da data de recebimento da 
impugnação. 

 
23.4 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização 
do certame. 

 
23.5 Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão 
ser enviados ao Pregoeiro, até (03) dias úteis anteriores à data designada para 
abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, em 
campo próprio no site do PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS, 
www.portadecompraspublicas.com.br 

 
23.6 O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias 
úteis, contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios 
formais aos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos. 

 
23.7 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos 
no certame. 
23.7.1 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá 
ser motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

 
23.8 As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e 
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vincularão os participantes e a administração. 
 
24 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
24.1 Da sessão pública do Pregão Eletrônico, divulgar-se-á Ata no sistema 
eletrônico do portal de compras públicas, no sítio 
www.portaldecompraspublicas.com.br. 

 
24.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida 
para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, 
desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

 
24.3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 
observarão o horário de Brasília – DF. 

 

24.4 No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros 
ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade 
jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, 
atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

 
24.5 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à 
contratação. 

 
24.6 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse 
da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

 
24.7 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

 
24.8 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se- 
á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos 
em dias de expediente na Administração. 

 
24.9 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 
afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados 
os princípios da isonomia e do interesse público. 

 
24.10 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou 
demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

 
24.11 O Edital está disponibilizado, na íntegra, na Sala da Comissão Permanente de 
Licitações, no Endereço Rua Coronel Jose da Costa Alecrin, n° 164, Centro, CEP: 
59.547-000 – Pedra Preta/RN, nos dias úteis, no horário das 08h00mim às 13h00mim, 
mesmo endereço e período no qual os autos do processo administrativo permanecerão 
com vista franqueada aos interessados. 

 

24.11.1 Também poderão ser lidos e/ou obtidos nos sítios inframencionados: 
www.portaldecompraspublicas.com.br 
http://licitafacil.tce.rn.gov.br  

 

24.12 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
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24.12.1 ANEXO I - Termo de Referência; 
24.12.2 ANEXO II - Modelo de proposta de preços; 
24.12.3 ANEXO III - Minuta de Ata de Registro de Preços; 
24.12.4 ANEXO IV - Minuta do Contrato Administrativo. 

 
 

Pedra Preta/RN, 22 de maio de 2026. 
 

 
Francisco Vitoriano Rodrigues do Nascimento 
Pregoeiro Oficial 

Portaria nº. 041/2025-GP
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ANEXO I 

(TERMO DE REFERÊNCIA) 
 

 

 

 

 

 

 

(DOCUMENTO EM INTEIRO TEOR EM ANEXO NO 
PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS). 
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ANEXO II 
 

PROPOSTA DE PREÇOS (MODELO) 
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 008/2026-SRP 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 186/2026  

SESSÃO PÚBLICA: ----/ --- /2026, 

ÀS ----H----MIN (----) HORAS. 
LOCAL: PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS - www.portaldecompraspublicas.com.br 

 

IDENTIFICAÇÃO DA PROPONENTE 

NOME DE FANTASIA: 

RAZÃO SOCIAL: 

CNPJ: 

INSC. EST.: 

OPTANTE PELO SIMPLES? SIM ( ) NÃO( ) 

ENDEREÇO: 

BAIRRO: CIDADE: 

CEP: E-MAIL: 

TELEFONE: FAX: 

CONTATO DA LICITANTE: TELEFONE: 

BANCO DA LICITANTE: CONTA BANCÁRIA DA LICITANTE 

E PIX 

Nº DA AGÊNCIA: 

 

ITENS DESCRIMINAÇÃO DO SERVIÇO/PRODUTO UND QUANTIDADE 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 
TOTAL 

 
 

xx 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx      
 
 

 
xxx 

 
 
 

 
xxx 

  

 
A EMPRESA: ***********************, CNPJ: **************** DECLARA QUE: 

 

1 ESTÃO INCLUSAS NO VALOR COTADO TODAS AS DESPESAS COM MÃO DE OBRA E, BEM COMO, 
TODOS OS TRIBUTOS E ENCARGOS FISCAIS, SOCIAIS, TRABALHISTAS, PREVIDENCIÁRIOS E 
COMERCIAIS E, AINDA, OS GASTOS COM TRANSPORTE. 

 
2  VALIDADE DA PROPOSTA: 90 (NOVENTA) DIAS. 
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2 PRAZO DE INÍCIO DOS SERVIÇOS, SERÁ DE ACORDO COM O ESTABELECIDO NO TERMO DE 
REFERÊNCIA (ANEXO I) DO EDITAL DESSE PROCESSO. 

 
3 QUE NÃO POSSUI COMO SÓCIO, GERENTE E DIRETORES, SERVIDORES DA PREFEITURA 

MUNCIPAL DE PEDRA PRETA/RN, E AINDA CÔNJUGE, COMPANHEIRO OU PARENTE ATÉ 
TERCEIRO GRAU. 

 
4 QUE O PRAZO DE INÍCIO DOS SERVIÇOS DO OBJETO SERÁ DE ACORDO COM OS TERMOS 

ESTABELECIDOS NO ANEXO I, DESTE EDITAL A CONTAR DO RECEBIMENTO, POR PARTE DA 
CONTRATADA, DA ORDEM DE COMPRA OU DOCUMENTO SIMILAR. 

 
6 DECLARA TAMBÉM, SOB AS PENAS DOS ARTIGOS 297, 298 e 299 DO CÓDIGO PENAL 
BRASILEIRO, QUE TODAS AS INFORMAÇÕES E TODOS OS DOCUMENTOS EXIGIDOS NO PRESENTE 
EDITAL, APRESENTADOS PARA PARTICAÇÃO NO CERTAME LICITATÓRIO, SÃO VERDADEIROS E 
AUTÊNTICOS. 

 
 

 
Local, *** de ********* de 2026. 

 
 
 

NOME E ASSINATURA COM CPF 
DO REPRESENTANTE LEGAL 

COM CARIMBO 
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ANEXO III 
MINUTA 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº. XXX/202X 

 
 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRA PRETA/RN (Órgão Gerenciador), com sede na Rua 
Coronel Jose da Costa Alecrim, Nº 164 - Centro, Pedra Preta/RN, inscrito(a) no 
CNPJ/MF sob o nº 08.113.995/0001-09, por intermédio de seu representante legal o 
PREFEITO CONSTITUCIONAL, LUIZ ANTÔNIO BANDEIRA DE SOUZA, CPF: 008.213.744-78, 
considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma 
eletrônica nº. XXX/202X, processo administrativo nº. XXXX/202X, RESOLVE registrar 
os preços da empresa indicada e qualificada nesta ATA, de acordo com a 
classificação por ela alcançada e na quantidade cotada, atendendo as condições 
previstas no edital, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, 
de 01 de abril de 2024 e suas alterações, no Decreto nº 7.892/2013, e em conformidade 
com as disposições a seguir: 

 
1. DO OBJETO. 
1.1. A presente Ata tem por objeto o REGISTRO DE PREÇOS, OBJETIVANDO A FUTURA E 
EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA CONFECÇÃO E FORNECIMENTO, DE FORMA PARCELADA, 
SOB DEMANDA, DE FARDAMENTO E UNIFORMES, com especificação no Termo de Referência, 
anexo I do edital de Pregão Eletrônico nº. XXX/202X, que é parte integrante desta 
Ata, assim como a proposta vencedora, independentemente de transcrição. 

 
2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS. 
2.1. Os preços registrados, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedor e 
as demais condições ofertadas na proposta são as que seguem: 

 
EMPRESA: 
CNPJ: 
ENDEREÇO: 
******************* 
REPRESENTANTE LEGAL 
CPF: 
E-MAIL: 
TELEFONE FIXO: 
TELEFONE CELULAR: 

ITENS DESCRIMINAÇÃO DO SERVIÇO/PRODUTO UND QUANTIDADE 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 
TOTAL 

 
 

xx 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx      
 
 

 
xxx 

 
 
 

 
xxx 

  

 
 

3. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS. 
3.1. A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por 
qualquer órgão ou entidade da administração pública que não tenha participado do 
certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador, desde que devidamente 
justificada a vantagem e respeitadas, no que couber, as condições e as regras 
estabelecidas na Lei nº 14.133, de 2021. 
3.1.1. A manifestação do órgão gerenciador de que trata o subitem anterior, salvo 
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para adesões feitas por órgãos ou entidades de outras esferas federativas, fica 
condicionada à realização de estudo, pelos órgãos e pelas entidades que não 
participaram do registro de preços, que demonstre o ganho de eficiência, a 
viabilidade e a economicidade para a administração pública. 
3.2. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as 
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde 
que este fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente assumidas com o 
órgão gerenciador e órgãos participantes. 
3.3. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão 
exceder, por órgão ou entidade, a CEM por cento dos quantitativos dos itens do 
instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão 
gerenciador e órgãos participantes. 
3.4. As adesões à ata de registro de preços são limitadas, na totalidade, ao 
quíntuplo do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para 
o órgão gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número de órgãos 
não participantes que eventualmente aderirem. 
3.5. Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança 
do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a 
aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades 
decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação as suas próprias 
contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 
3.6. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá 
efetivar a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de validade 
da Ata de Registro de Preços. 
3.6.1. Caberá ao órgão gerenciador autorizar, excepcional e justificadamente, a 
prorrogação do prazo para efetivação da contratação, respeitado o prazo de vigência 
da ata, desde que solicitada pelo órgão não participante. 

 
4. VALIDADE DA ATA. 
4.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 meses, a partir da sua 
assinatura, podendo ser prorrogada nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

 
5. REVISÃO E CANCELAMENTO. 
5.1. A Administração poderá realizar pesquisa de mercado periodicamente, em 
intervalos não superiores a 180 (cento e oitenta) dias, a fim de verificar a 
vantajosidade dos preços registrados nesta Ata. 
5.2. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução 
dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, 
cabendo à Administração promover as negociações junto ao(s) fornecedor(es). 
5.3. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por 
motivo superveniente, a Administração convocará o(s) fornecedor(es) para 
negociar(em) a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado. 
5.4. O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado 
será liberado do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 5.4.1. A ordem 
de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de 
mercado observará a classificação original. 
5.5. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e o 
fornecedor não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 5.5.1. 
Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do 
pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade 
dos motivos e comprovantes apresentados; e 
5.5.2. Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de 
negociação. 
5.6. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à 
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revogação desta ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção 
da contratação mais vantajosa. 
5.7. O registro do fornecedor será cancelado quando: 
5.7.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços; 
5.7.2. Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido 
pela Administração, sem justificativa aceitável; 
5.7.3. Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar 
superior àqueles praticados no mercado; ou 
5.7.4. Sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar 
contrato administrativo, alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) participante(s). 
5.8. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 5.7.1, 5.7.2 e 
5.7.4 será formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório 
e a ampla defesa. 
5.9. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, 
decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, 
devidamente comprovados e justificados: 
5.9.1. Por razão de interesse público; ou 
5.9.2. A pedido do fornecedor. 

 
6. DAS PENALIDADES. 
6.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 
estabelecidas no Edital. 
6.2. É da competência do órgão gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes 
do descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 5º, inciso X, do 
Decreto nº 7.892/2013), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito 
às contratações dos órgãos participantes, caso no qual caberá ao respectivo órgão 
participante a aplicação da penalidade (art. 6º, Parágrafo único, do Decreto nº 
7.892/2013). 
6.3. O órgão participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das 
ocorrências previstas no art. 20 do Decreto nº 7.892/2013, dada a necessidade de 
instauração de procedimento para cancelamento do registro do fornecedor. 

 
7. CONDIÇÕES GERAIS. 
7.1. As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e 
recebimento do objeto, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, 
penalidades e demais condições do ajuste, encontram se definidos no Termo de 
Referência, ANEXO AO EDITAL. 
7.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de 
preços, inclusive o acréscimo de que Lei nº 14.133, de 2021, nos termos do art. 
12, §1º do Decreto nº 7892/13. 
7.3. A ata de realização da sessão pública do pregão, contendo a relação dos 
licitantes que aceitarem cotar os produtos com preços iguais ao do licitante vencedor 
do certame, será anexada a esta Ata de Registro de Preços, nos termos do art. 11, 
§4º do Decreto nº. 7892/13. 

 
8. CASOS OMISSOS. 
8.1 Os casos omissos desta ARP serão resolvidos de acordo com os termos da Lei nº 
14.133, de 2021, Decreto Federal nº. 7892/13, Decreto Municipal nº. 160/2018 ou 
legislação vigente à época do fato ocorrido. 

 
9. FORO. 
Para dirimir questões oriundas da presente ARP será competente o Foro da Comarca 
de Lajes/RN. 
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Nada mais havendo a tratar, foi lavrada a presente Ata de Registro de Preços que 
lida e achada conforme vai assinada pelo Excelentíssimo Prefeito Municipal de PEDRA 
PRETA/RN e pelo detentor da presente ata. 

 
 

 
Pedra Preta/RN, ** de *************** de 2026. 

 
 
*************** 
CPF: *************** 
PREFEITO MUNICIPAL 
PELO ÓRGÃO GERENCIADOR 

 
 
*************** 
CNPJ: *************** 
*************** 
SÓCIO ou PROCURADOR 
CPF: *************** 
PELA DETENTORA DA ATA 
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Contratação para CONFECÇÃO E FORNECIMENTO DE 
FARDAMENTO E UNIFORMES, que entre si fazem a 
prefeitura  municipal de Pedra Preta e a empresa 
******************, CNPJ***************** nos 
termos da Lei nº 14.133, de 2021, oriunda do Pregão 
Eletrônico de Nº. XXX/202X – SRP - Sistema de 
Registro de Preços. 

ANEXO IV 

MINUTA 

TERMO DE CONTRATO Nº XXX/202X 
 

 
 

Aos ** (********) dias do mês de ******* do ano dois mil e vinte e seis (2026), no 
Edifício-sede da Prefeitura Muncipal de Pedra Preta/RN, instalada na Rua Coronel 
Jose da Costa Alecrin, Nº 164 - Centro, Pedra Preta/RN, de um lado, a PREFEITURA 
DE PEDRA PRETA/RN, inscrito no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do 
Ministério da Fazenda n° 08.113.995/0001-09, por intermédio de sua representante 
legal o Prefeito Constitucional, LUIZ ANTÔNIO BANDEIRA DE SOUZA, CPF:          , 
brasileiro, solteiro, residente e domiciliada ***************, nº. ***, Centro, 
*************, no uso das suas atribuições constitucionais, e em sequência, 
designada simplesmente CONTRATANTE, e de outro lado, *********** CNPJ. Nº. 
************, estabelecida na cidade de **********, na ***********, CEP. 
**********, que apresentou os documentos exigidos por lei, neste ato representada 
por seu ********, Sr. ********, CPF Nº. *********, em conformidade com cópia do 
Contrato Social anexo ao Processo Administrativo, e daqui por diante denominada 
simplesmente CONTRATADA, têm entre si, justo e avençado, e celebram, por força do 
presente instrumento, elabora    do de acordo com Minuta examinada pela Assessoria 
Jurídica do Município de Pedra Preta/RN, ex-vi do disposto na Lei nº 14.133, de 
2021, e autorizado por despacho do Prefeito do Município de Pedra Preta/RN, em 
conformidade com o disposto na Lei nº 14.133, de 2021,  exarado no PROCESSO 
ADMINISTRATIVO Nº. XXXX/202X, CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA CONFECÇÃO E 
FORNECIMENTO, DE FORMA PARCELADA, SOB DEMANDA, DE FARDAMENTO E UNIFORMES conforme 
definição do objeto, observadas as disposições da Lei nº 14.133, de 2021, e 
mediante as seguintes cláusulas e condições: 

 
1. OBJETO: 
1.1. O objeto do presente Termo é CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA E DO RAMO 
PERTINENTE OBJETIVANDO A CONFECÇÃO E FORNECIMENTO, DE FORMA PARCELADA, SOB 
DEMANDA, DE FARDAMENTO E UNIFORMES, DESTINADOS A ATENDER ÀS NECESSIDADES DOS 
SERVIDORES, ALUNOS DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO E USUÁRIOS DOS PROGRAMAS VINCULADOS 
À ASSISTÊNCIA SOCIAL, BEM COMO AOS SERVIDORES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE E 
ÀS AÇÕES E CAMPANHAS DESENVOLVIDAS AO LONGO DO ANO, VISANDO À PADRONIZAÇÃO VISUAL, 
IDENTIFICAÇÃO E ADEQUAÇÃO ÀS ATIVIDADES DESEMPENHADAS, conforme especificações e 
quantitativos estabelecidos no Termo de Referência, anexo do Edital. 
1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo 
e à proposta vencedora. 
1.3. Discriminação do objeto: 

 

ITENS DESCRIMINAÇÃO DO SERVIÇO/PRODUTO UND QUANTIDADE 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 
TOTAL 
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xx 

 
 
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx     

 
xxx 

 
xx 

  

 
2. VIGÊNCIA: 
2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Termo de 

Referência, com início na data de assinatura desse termo e encerramento em 
**/**/2026, prorrogável na forma da Lei nº 14.133, de 2021. 

 
3. DO PREÇO: 
3.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ ******** (************). 
3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos 
sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de 
administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto 
da contratação. 

 
4. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação 
orçamentária própria, prevista no orçamento do município, para o exercício de 2021, 
na classificação abaixo: Gestão/Unidade: Fonte: Programa de Trabalho: Elemento de 
Despesa: 

 
02.000 – Poder Executivo 
xx.xxx – Secretaria Municipal de xxxxxxxxx 
33.90.30 – Material de Consumo 
33.90.39 - Outros Serviços de Terceiros - PJ 

 
5. PAGAMENTO: 
5.1. O pagamento será efetuado após a formalização e apresentação da seguinte 
documentação: Nota fiscal/fatura discriminativa (em 2 vias) correspondente, 
devidamente atestadas pelo setor competente. 
5.2. Todos os pagamentos referentes a presente licitação obedecerão ao disposto na 
Resolução nº 032, de 01 de novembro de 2016, que dispõe sobre a observância da ordem 
cronológica de pagamentos nos contratos firmados no âmbito das unidades 
jurisdicionadas do Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Norte e dá outras 
providências. 
5.3. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a prestação dos 
serviços conforme estabelecido na ordem de serviços ou nota de empenho. 
5.4. As Notas fiscais deverão ser emitidas após a emissão do empenho. 
5.5. Não haverá por hipótese alguma, antecipação de pagamento. 
5.6. Todos os pagamentos deverão ser efetuados à CONTRATADA mediante crédito em 
conta corrente, a fim de facilitar os pagamentos. 

 
6. REAJUSTE: 
6.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Termo 
de Referência, anexo a este Contrato e ou previsão na Lei pertinente. 
 
7. GARANTIA DE EXECUÇÃO: 
7.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 

 
8. ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO: 
8.1. As condições de entrega e recebimento do objeto são aquelas previstas no Termo 
de Referência, anexo ao Edital. 
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9. FISCALIZAÇÃO: 
9.1. A fiscalização da execução do objeto será efetuada por Comissão/Representante 
designado pela CONTRATANTE, na forma estabelecida no Termo de Referência, anexo do 
Edital. 

 
10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA: 
10.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo 
de Referência, anexo do Edital. 

 
11. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 
11.1. As sanções referentes à execução do contrato são aquelas previstas no Termo 
de Referência, anexo do Edital. 

 
12. RESCISÃO: 
12.1. O presente termo de contrato poderá ser rescindido: 
12.1.1. Por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas na 
Lei nº 14.133, de 2021, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de 
Referência, anexo ao Edital; 
12.1.2. Amigavelmente, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 
12.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à 
CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa. 
12.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão 
administrativa prevista na Lei nº 14.133, de 2021. 
12.4. O termo de rescisão será precedido de relatório indicativo dos seguintes 
aspectos, conforme o caso: 
12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
12.4.3. Indenizações e multas. 

 
13. VEDAÇÕES: 
13.1. É VEDADO À CONTRATADA: 
13.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação 
financeira;  
13.1.2. Interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento  por parte 
da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 

 
14. ALTERAÇÕES. 
14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina da Lei nº 
14.133, de 2021. 
14.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e 
cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
14.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes 
poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado 
do contrato. 

 
15. DOS CASOS OMISSOS: 
15.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições 
contidas na Lei nº 14.133, de 2021 e demais normas federais de licitações e 
contratos administrativos e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na 
Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios 
gerais dos contratos. 
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16. DA PUBLICAÇÃO: 
16.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por 
extrato, no Diário Oficial da União e/ou no Diário Oficial da FEMURN e no site 
oficial da Prefeitura de Pedra Preta/RN, no prazo previsto na Lei nº 14.133, de 
2021. 

 
17. FORO: 
17.1. É eleito o Foro da Comarca de Lajes/ RN. para dirimir os litígios que 
decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela 
conciliação, conforme a Lei nº 14.133, de 2021. 

 
E para firmeza, e como prova de assim haver, entre si, ajustado e contratado, e 
presente Contrato é lavrado, cujo extrato será publicado, o qual, depois de lido e 
achado conforme, é assinado pelas partes CONTRATANTES e pelas testemunhas abaixo 
nomeadas, dele extraindo-se as cópias necessárias para sua aprovação e execução. 

 
 
Pedra Preta/RN, ** de ********** de 2026. 

 
 
 
******************** 
PREFEITO MUNICIPAL 
PELA CONTRATANTE 

 
 
 
 
NOME: 
CNPJ/CPF: 
PELA CONTRATADA 

 
 
 
 
TESTEMUNHAS: 

 

1.  
CPF: 
2.  
CPF: 

 
 
 
APROVO o presente “CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA CONFECÇÃO E FORNECIMENTO, DE FORMA 
PARCELADA, SOB DEMANDA, DE FARDAMENTO E UNIFORMES”, celebrado com a empresa 
****************, no uso das minhas atribuições legais.  
 
PEDRA PRETA/RN, ** de ************ de 2026. 

 
******************** 
PREFEITO MUNICIPAL 
PELA CONTRATANTE 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. DO OBJETO 

 

1.1 REGISTRO DE PREÇOS PARA A FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA ESPECIALIZADA E DO RAMO PERTINENTE OBJETIVANDO A 

CONFECÇÃO E FORNECIMENTO DE FARDAMENTO E UNIFORMES, DESTINADOS A 

ATENDER ÀS NECESSIDADES DOS SERVIDORES, ALUNOS DA REDE MUNICIPAL 

DE ENSINO E USUÁRIOS DOS PROGRAMAS VINCULADOS À ASSISTÊNCIA SOCIAL, 

BEM COMO AOS SERVIDORES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE E ÀS AÇÕES 

E CAMPANHAS DESENVOLVIDAS AO LONGO DO ANO, VISANDO À PADRONIZAÇÃO 

VISUAL, IDENTIFICAÇÃO E ADEQUAÇÃO ÀS ATIVIDADES DESEMPENHADAS, 

conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas no termo de referência. 

1.2 O(s) serviço(s) objeto desta contratação são caracterizados como comum(ns), 

conforme justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar. 

1.3 O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze), meses contados da assinatura do 

contrato. 

1.4 O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à 

vigência da contratação. 

 

2. DO OBJETIVO 

 

2.1 A contratação tem como objetivo atender às necessidades dos órgãos que compreende 

toda a instituição da Prefeitura municipal de Pedra Preta-RN; 

2.2 Alinhamento com o Planejamento Estratégico da Instituição. 

2.3 Conforme publicação da Lei Orçamentária Anual (LOA) de 2026, foram alocados um 

orçamento destinado a aquisição. A presente previsão orçamentária visa proporcionar os 

recursos necessários para a execução da aquisição, contemplando as diversas fases e 

atividades planejadas. No entanto, ressalta-se que a referida aquisição está em 

consonância com a Lei Orçamentária Anual – LOA 

 

3. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
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3.1 A aquisição de fardamento e uniforme para a rede municipal de Pedra Preta/RN se 

apresenta como uma medida essencial para garantir a igualdade, a identidade e a 

valorização dos seus usuários. O fardamento contribui para a padronização visual, 

fortalecendo o sentimento de pertencimento e promovendo a disciplina. Além disso, 

assegura que todos, independentemente de sua condição socioeconômica, tenham acesso 

a vestimentas adequadas e dignas. 

3.2 No âmbito esportivo, os uniformes são fundamentais para incentivar a prática de 

atividades físicas e a participação em eventos e competições, promovendo saúde, 

integração e espírito de equipe. A ausência de uniformes adequados compromete a 

participação deles em atividades esportivas e culturais, além de gerar desigualdade. 

3.3 Portanto, a necessidade da aquisição está diretamente relacionada à promoção da 

equidade, à valorização da educação pública e ao fortalecimento das políticas de inclusão 

social, garantindo que todos da rede municipal tenham acesso a fardamento e uniforme de 

qualidade, em conformidade com os princípios de dignidade e cidadania. 

 

4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERANDO O CICLO DE VIDA 

DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 

 

4.1 A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em item específico 

do ETP, anexo deste TR. 

 

4.2. DA APRESENTAÇÃO DE AMOSTRAS: 

 

4.2.1. Tendo em vista a necessidade de garantir produtos de qualidade, É FACULTADO a 

administração solicitar amostras dos produtos (que julgarem necessários) dos vencedores 

para verificação de sua conformidade com as especificações definidas no Termo de 

Referência, a compatibilidade do produto ofertado e a equivalência da qualidade em 

relação ao objeto pretendido, citado como referência, mediante emissão de parecer 

técnico. 

4.2.2. A(s) empresa(s) vencedora(s) do certame deverá apresentar, no prazo máximo de 7 

(sete) dias úteis, as amostras observando apenas os itens adjudicados a seu favor, 

podendo esse prazo ser prorrogado desde que solicitado e motivado pela vencedora; 

4.2.3. As amostras deverão ser entregues diretamente na Rua Coronel José da Costa 

Almeida, Nº 164, Bairro Centro, CEP: 59.547-000, Pedra Preta/RN, em horário comercial, 
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ou seja, 08h00min as 14h00min, em embalagens adequadas, fidedignas às cotadas no 

certame, nas quais deverá conter identificação do produto, marca do fabricante (descrita 

na proposta), peso liquido, composição e identificação de qual item se refere; 

4.2.4. As amostras serão analisadas por comissão formada por, no mínimo 03 (três) 

membros, o qual emitirá laudo de aceitação ou de negativa de aceitação do produto, no 

prazo de até 03 (três) dias úteis após a análise; 

4.2.5. A comissão poderá solicitar auxilio técnico para análise dos produtos; 

4.2.6. Em caso de reprovação da amostra, será deferido prazo de 03 (três) dias úteis para 

que a Licitante que apresentou o item apresente sua manifestação, em homenagem ao 

princípio do contraditório e da ampla defesa; 

4.2.7. Sendo mantida a recusa do recebimento do item, este será negociado e passado 

para o segundo colocado, e assim sucessivamente, até que se obtenha amostras 

aprovadas. 

4.2.8. Os segundos colocados disporão do prazo máximo de 7 (sete) dias úteis, após o 

recebimento da solicitação(convocação), para apresentar suas amostras, sendo condição 

para habilitação a aprovação da amostra.  

 

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

 

5.1 Sustentabilidade 

  5.1.1 Deverão ser adotadas práticas de sustentabilidade ambiental na execução dos 

serviços, em especial: consumo racional de água e energia elétrica, em respeito às Normas 

Brasileiras que dispõem sobre resíduos sólidos, líquidos e gasosos; 

5.1.2 Não se aplica.  

 

5.2 Da Subcontratação 

5.2.1 Não se aplica. 

5.2.2 A Subcontratada para concessão da subcontratação deverá apresentar as 

regularidades fiscais, jurídicas e trabalhistas. 

5.2.3 Quando concedida a subcontratação, obriga-se a contratada a celebrar o respectivo 

contrato com a inteira obediência aos termos do contrato firmado com o contratante e sob 

sua inteira responsabilidade. Ressalva-se ao contratante o direito de, a qualquer tempo, 

dar por terminado o subcontrato, sem que caiba a subcontratada o direito de reclamar 

indenização ou prejuízo de qualquer espécie. 
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5.3 Garantia da contratação 

5.3.1 Não haverá exigência de garantia da contratação, prevista no artigo 96 e seguintes 

da Lei 14.133/2021, tendo em vista que tal exigência poderá elevar demasiadamente o 

preço dos serviços. 

 

5.4 Garantia dos serviços 

5.4.1 Para os materiais empregados na execução dos serviços deverá ser observada a 

garantia do fabricante. 

5.4.2 A contratada obriga-se a corrigir, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, sem 

ônus para o contratante, os serviços que, após a entrega e aceite, venham a apresentar 

defeitos durante o prazo de garantia ou materiais que não sejam bem transportados e 

apresentem defeito; 

 

5.6 Normativos que norteiam a contratação 

5.6.1 Os serviços que serão executados deverão estar em conformidade com as normas 

técnicas brasileiras atualizadas. Quando não houver norma técnica nacional abordando um 

tema, deverão ser adotadas as normas internacionais mais adequadas à situação. 

 

6. DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

 

6.4.1 As entregas deverão ser executadas de forma a não interromper ou prejudicaras 

atividades exercidas nas dependências do contratante; quando não for possível, deverão 

ser executados fora do expediente normal, mediante prévia aprovação da fiscalização, sem 

custo adicional para o contratante; 

6.4.2 Quando necessário realizar entrega em horário fora do expediente normal, deverá 

ser informado previamente ao fiscal do contrato, por escrito, o(s) nome(s) completo(s) do(s) 

técnico(s) e respectivo(s) documento(s) de identificação, a fim de obter autorização para 

entrada nas dependências do contratante. 

6.4.3 A contratada deverá indicar um preposto, representante da empresa aceito pela 

Administração, para representá-la ao longo da vigência contratual, informando todos 

os meios de contato e assegurar a sua disponibilidade para contato durante o horário 

da prestação dos serviços, e terá as seguintes atribuições: 
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6.4.3.1 Prestar todas as informações solicitadas pela fiscalização; 

6.4.3.2 Receber e encaminhar os serviços demandados pelo contratante para execução, 

conforme as especificações constantes neste Termo de Referência; 

6.4.4 Ter pleno conhecimento das atividades realizadas pelos funcionários; 

6.4.7 Atender prontamente às solicitações do contratante; 

6.4.7.1 Tomar ciência dos relatórios da fiscalização, ofícios, atas de reunião e outros 

documentos necessários à eficaz comunicação entre contratada e contratante; 

6.4.7.2 Comunicar à fiscalização do contrato sobre ocorrências cujas soluções não sejam 

de sua alçada e que possam impactar no desenvolvimento dos serviços; 

6.4.7.3 Comunicar ao contratante a ocorrência de toda e qualquer irregularidade ou 

anormalidade constatada na prestação dos serviços. 

6.4.7.4 Eventuais substituições do preposto deverão ocorrer em até 5 (cinco) dias úteis 

contados da comunicação formal ao contratante, mediante aprovação da fiscalização; 

6.4.7.5 Todos os materiais e produtos a serem empregados na prestação dos serviços 

deverão ser novos, sem uso e estarem de acordo com as especificações técnicas; 

6.4.7.6 Deverão ser adotadas práticas de sustentabilidade ambiental na execução dos 

serviços, em especial: consumo racional de água e energia elétrica, em respeito às Normas 

Brasileiras que dispõem sobre resíduos sólidos, líquidos e gasosos; 

6.4.7.7 Defeitos e incorreções nos materiais deverão ser imediatamente notificados à 

fiscalização do contratante; 

 

7. DO PRAZO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E CRITÉRIOS DE RECEBIMENTO 

 

7.1 À vista do exposto, para viabilidade técnica e comercial das propostas apresentadas 

pelos licitantes, e diante das especificidades do objeto, sugerimos que o contrato tenha 

prazo de vigência de 12 (doze) meses, contados da assinatura do contrato. 

7.2. Tal prazo de vigência é mais vantajoso para a Administração em razão dos seguintes 

fatos e fundamentos: 

a) Ampliação da concorrência: A contratação por este período torna o objeto a ser licitado 

mais atrativo, aumentando com isso o interesse dos possíveis licitantes pela competição. 

c) Previsão legal do prazo superior à vigência de créditos orçamentários: O prazo de 

vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da assinatura do contrato. 

d) Previsão no contrato de cláusula rescisória: A vigência sugerida não impede a 
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Administração Pública de extinguir o contrato. A extinção contratual poderá ocorrer nas 

hipóteses e condições previstas nos artigos 106, inciso III, 137 e seguintes da Lei 

14.133/2021. 

7.3. A entrega deverá ser feita no prazo de 10 (dez) dias corridos, a contar do recebimento 

da Ordem de Fornecimento e cópia da Nota de Empenho, conforme informado em planilha 

pelo departamento requisitante, podendo ser prorrogável, por igual período, a critério do 

CONTRATANTE, quando devidamente justificado; 

7.4. A data e horário da entrega deverão ser agendados com o Setor requisitante das 

Secretarias Municipais pelos e-mails que serão disponibilizados para os fornecedores. 

7.5. Caso ocorra alguma mudança de programação de endereço de entrega, o novo 

cronograma será enviado junto à autorização de fornecimento via e-mail.  

 

8. DOS PROCEDIMENTOS DE FISCALIZAÇÃO 

 

8.1 Aos servidores investidos na função de fiscal, especialmente designados pela 

Administração, compete: 

8.1.1 Exercer de modo sistemático a fiscalização e o acompanhamento da execução da 

contratação, objetivando verificar o cumprimento das disposições contratuais, técnicas e 

administrativas, em todos os seus aspectos; 

8.1.2 Solicitar à CONTRATADA a substituição do objeto, que apresente defeito insanável 

durante seu uso, durante o prazo de garantia, cujo prazo será de 5 (cinco) dias úteis; 

8.1.3 Anotar em registro próprio, comunicando ao preposto da CONTRATADA as 

irregularidades constatadas, informando prazo para sua regularização, propondo à 

Administração, quando for o caso, a aplicação das penalidades previstas na legislação 

pertinente. 

8.2 As decisões e providências que ultrapassarem a competência da fiscalização da 

contratação serão submetidas à apreciação da autoridade superior da Prefeitura municipal 

de Pedra Preta RN, para adoção das medidas cabíveis, consoante disposto no art. 117, §§ 

1º e 2º, da Lei nº 14.133/2021; 

8.3 Exigências da fiscalização, respaldada na legislação aplicável, no TR e Edital, deverão 

ser imediatamente atendidas pela CONTRATADA; 

8.4 O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades 

assumidas pela CONTRATADA ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas 

neste TR e na legislação vigente; 
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8.5 A fiscalização será exercida no interesse exclusivo da Prefeitura Municipal de Pedra 

Preta RN, não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA por qualquer 

irregularidade; 

8.6 A fiscalização do contrato será auxiliada pelos órgãos de assessoramento jurídico e de 

controle interno da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com 

informações relevantes para prevenir riscos na execução contratual. 

 

9. DO PAGAMENTO 

 

9.1 Liquidação 

9.1.1 Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou 

instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e 

essenciais do documento, tais como: 

a) o prazo de validade; 

b) a data da emissão;  

c) os dados do contrato e do órgão contratante;  

d) o período respectivo de execução do contrato;  

e) o valor a pagar; e  

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

 

9.1.2 Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança 

equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada 

até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a 

comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante; 

9.1.3 A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 

acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, social e trabalhista constatada por 

meio da documentação prevista no art. 68 da Lei nº 14.133/2021; 

9.1.4 Constatando-se situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação 

ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por 

igual período, a critério do contratante. 

9.1.5 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade 

fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento 
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a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir 

o recebimento de seus créditos.   

9.1.6 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 

contratado a ampla defesa.  

9.1.7 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 

normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não 

regularize sua situação. 

 

9.2 Prazo do pagamento 

9.2.1 Os pagamentos serão efetuados mensalmente, pelos serviços prestados, em até 30 

(trinta) dias consecutivos, após a apresentação da Nota Fiscal/Fatura correspondente, 

caso haja a aceitabilidade dos serviços, cabendo a contratada comprovar sua regularidade 

fiscal conforme solicitado para a habilitação no certame licitatório; 

9.2.2 Ocorrendo erros na apresentação dos documentos fiscais, será solicitada à 

CONTRATADA imediata correção, ficando estabelecido que o prazo para pagamento 

somente será contado a partir da data da regularização; 

9.2.3 A Prefeitura municipal de Pedra Preta RN, poderá deduzir do pagamento 

importâncias que a qualquer título lhe forem devidos pela CONTRATADA, em decorrência 

de descumprimento de suas obrigações; 

9.2.4 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade 

e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133/2021, comunicando-

se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que se refere à parcela incontroversa da 

execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento; 

9.2.5 O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto 

ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas 

pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado 

para os fins do recebimento definitivo. 

9.3 Forma de pagamento 

9.3.1 O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, 

agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

9.3.2 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 
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9.3.3 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 

9.3.3.1 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, 

serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos 

na legislação vigente. 

9.3.4 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123/2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado 

à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao 

tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

10. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE 

FORNECIMENTO 

 

10.1 Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

10.1.1 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de 

LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério 

de julgamento pelo menor preço OU maior desconto. 

10.2 Forma de fornecimento 

10.2.1 O fornecimento do objeto será continuado. 

10.3 Exigências de habilitação 

10.3.1 Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

10.3.1.1 Habilitação jurídica 

a) Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de 

lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

b) Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 

da Junta Comercial da respectiva sede; 

c) Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual – CCMEI; 

d) Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade 

identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição 

do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, 

a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento 

comprobatório de seus administradores; 
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e) Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no 

Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade 

federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será 

considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de 

março de 2020; 

f) Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas 

do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores; 

g) Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 

respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de 

Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz; 

h) Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia 

que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 

5.764, de 16 de dezembro 1971. 

10.3.1.1.1 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as 

alterações ou da consolidação respectiva. 

10.3.1.2 Habilitação fiscal, social e trabalhista 

10.3.1.2.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro 

de Pessoas Físicas, conforme o caso; 

10.3.1.2.2 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 

apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do 

Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os 

créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, 

inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, 

de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-

Geral da Fazenda Nacional. 

10.3.1.2.3 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

10.3.1.2.4 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos 

termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei 

nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 
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10.3.1.2.5 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal relativo ao domicílio 

ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

contratual;  

10.3.1.2.6 Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do 

fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

10.3.1.2.7 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Municipal relacionados 

ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de 

declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma 

da lei. 

10.3.1.2.8 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda 

auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 

2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e 

municipal. 

10.3.1.3 Qualificação Econômico-Financeira 

10.3.1.3.1 Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou 

sede do licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na 

licitação, ou de sociedade simples;  

10.3.1.3.2 Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor, 

nos termos do art. 69, caput, inciso II da Lei nº 14.133/2021; 

10.3.1.3.3 Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 

demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando: 

a) Índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) 

superiores a 1 (um); 

b) As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 

exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço 

de abertura, nos termos do art. 65, §2°, da Lei nº 14.133/2021; 

c) Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa 

jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos; 

d) Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela 

Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped. 

10.3.1.3.3.1 O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser 

atestado mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, 

apresentada pelo fornecedor. 

10.3.1.4 Qualificação Técnica 
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10.3.1.4.1 ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA que comprove aptidão de 

desempenho de atividade pertinente e compatível, em características, quantidades e 

prazos, com o objeto da licitação. 

10.3.1.4.2. O Pregoeiro poderá promover diligências para averiguar a veracidade das 

informações constantes nos documentos apresentados, caso julgue necessário, estando 

sujeita à inabilitação, o licitante que apresentar documentos em desacordo com as 

informações obtidas pela Equipe de Pregão, além de incorrer nas sanções previstas na 

legislação. 

 

11. ESTIMATIVA DE QUANTIDADES E DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

 

11.1 Abaixo segue o levantamento da contratação com os valores dos itens e seus 

respectivos quantitativos: 

ORDEM ESPECIFICAÇÃO UNIDADE QUANT. VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

1 Camiseta Básica com bordado 
Confeccionada em malha 100% 
algodão, manga curta, gola careca em 
ribana com reforço de costura, costuras 
reforçadas nos ombros e laterais, 
acabamento de qualidade, 
proporcionando conforto e durabilidade. 
Cor a definir conforme necessidade da 
Secretaria Municipal de Saúde. 
Modelagem unissex. Tamanhos 
variados, do PP ao GG (ou conforme 
demanda). Produto novo, sem uso, 
isento de defeitos de fabricação. 

UND 1.100 R$ 47,99 R$ 

52.789,00 

2 Camisa Gola Polo com bordado 
Confeccionada em malha piquet, 
composição mínima de 50% algodão e 
50% poliéster (ou equivalente), manga 
curta, gola polo com fechamento em 
botões, reforço de costura nos ombros 
e laterais, acabamento de qualidade, 
garantindo conforto, resistência e 
durabilidade. Cor a definir conforme 
necessidade da Secretaria Municipal de 
Saúde. Modelagem unissex. Tamanhos 
variados, do PP ao GG (ou conforme 
demanda). Produto novo, sem uso, 

UND 650 R$ 64,30 R$ 

41.795,00 



 

 

 

 

 

 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRA PRETA 

CNPJ: 08.113.995/0004-09 

Rua Coronel José da Costa Alecrim nº 164 – Centro – Pedra Preta/RN – CEP 59547-000 – fone: (84) 3536-0041 

 

13 
 

isento de defeitos de fabricação. 

3 Calça Jeans para Fardamento 
Confeccionada em tecido jeans, 
composição mínima de 98% algodão e 
2% elastano (ou equivalente), 
gramatura média, proporcionando 
resistência, conforto e mobilidade para 
atividades laborais. Modelagem 
tradicional/unissex, cintura média, 
fechamento frontal por zíper e botão 
metálico, passantes para cinto, 
costuras reforçadas, bolsos frontais e 
traseiros funcionais. Cor azul jeans 
padrão, sem lavagens especiais ou 
efeitos. Tamanhos variados, conforme 
demanda. Produto novo, sem uso, 
isento de defeitos de fabricação. 

UND 170 R$ 80,00 R$ 

13.600,00 

4 Bota para Fardamento Bota 
confeccionada em material resistente 
(couro legítimo ou material sintético de 
alta resistência), cano médio, 
fechamento por cadarço, 
proporcionando firmeza e segurança 
durante o uso. Solado em borracha 
antiderrapante, resistente à abrasão, 
com boa aderência em diferentes 
superfícies. Palmilha anatômica, 
removível, com absorção de impacto, 
forro interno respirável. Biqueira 
reforçada para maior proteção. Cor 
preta ou marrom, conforme 
padronização do órgão. Tamanhos 
variados, conforme demanda. Produto 
novo, sem uso, isento de defeitos de 
fabricação, adequada para atividades 
externas e inspeções em áreas urbanas 
e rurais. 

PAR 110 R$ 225,69 R$ 

24.825,90 

5 Tênis para Fardamento 
Tênis confeccionado em material 
resistente e leve (sintético, têxtil ou 
combinação de ambos), com cabedal 
respirável, proporcionando conforto 
térmico durante o uso prolongado. 
Fechamento por cadarço, solado em 
borracha antiderrapante, com boa 
absorção de impacto, garantindo 
estabilidade e segurança durante 
deslocamentos. Palmilha anatômica, 
removível, forro interno acolchoado. 
Cor neutra, conforme padronização do 

PAR 50 R$ 98,45 R$ 

4.922,50 
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órgão. Tamanhos variados, conforme 
demanda. Produto novo, sem uso, 
isento de defeitos de fabricação, 
adequado para uso diário em atividades 
externas e deslocamentos urbanos. 

6 Camisa de Proteção Solar para 
Fardamento 
Camisa confeccionada em tecido 
tecnológico com proteção solar UV 
mínimo FPS/UPF 50+, composição em 
poliéster ou poliamida (ou equivalente), 
de secagem rápida, leve e respirável, 
proporcionando conforto térmico 
durante atividades externas. Manga 
longa, com punhos ajustáveis, gola 
careca ou gola alta tipo esporte, 
costuras reforçadas, acabamento de 
qualidade. Cor a definir conforme 
padronização do órgão. Modelagem 
unissex. Tamanhos variados, conforme 
demanda. Produto novo, sem uso, 
isento de defeitos de fabricação, 
adequada para uso contínuo em 
exposição ao sol. 

UND 80 R$ 65,34 R$ 

5.227,20 

7 Jaleco confeccionado em tecido 
resistente, composição mínima de 65% 
poliéster e 35% algodão (ou 
equivalente), gramatura adequada para 
uso profissional, proporcionando 
conforto e durabilidade. Manga longa, 
fechamento frontal por botões ou zíper, 
gola tipo esporte, costuras reforçadas, 
acabamento de qualidade. Possuir 
bolsos frontais funcionais. Cor a definir 
conforme padronização do órgão. 
Modelagem unissex. Tamanhos 
variados, conforme demanda. Produto 
novo, sem uso, isento de defeitos de 
fabricação, adequado para atividades 
externas e atendimentos domiciliares. 

UND 15 R$ 106,33 R$ 

1.594,95 

8 Colete confeccionado em tecido 
resistente (poliéster ou similar de alta 
durabilidade), leve e respirável, com 
fechamento frontal por zíper ou velcro, 
costuras reforçadas e acabamento de 
qualidade. Possuir bolsos funcionais 
frontais e laterais, permitindo transporte 
de materiais e ferramentas. Cor a definir 
conforme padronização do órgão. 
Modelagem unissex, tamanhos 

UND 30 R$ 126,05 R$ 

3.781,50 
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variados conforme demanda. Produto 
novo, sem uso, isento de defeitos de 
fabricação, adequado para uso em 
atividades externas e rondas de 
vigilância. 

9 Boné com Aba de Proteção do 
Pescoço  
Boné confeccionado em tecido leve, 
resistente e respirável (poliéster, 
poliamida ou combinação com 
algodão), de secagem rápida e conforto 
térmico. Aba frontal rígida ou semi-
rígida para proteção solar, com pala 
estendida na parte traseira para 
proteção do pescoço. Ajuste traseiro 
em velcro, fivela ou elástico, permitindo 
ajuste a diferentes tamanhos. Costuras 
reforçadas e acabamento de qualidade. 
Cor a definir conforme padronização do 
órgão. Produto novo, sem uso, isento 
de defeitos de fabricação, adequado 
para atividades externas em exposição 
ao sol. 

UND 20 R$ 35,11 R$ 702,20 

10 Macacão para Borrifação  
Macacão confeccionado em tecido 
resistente a rasgos e perfurações 
(poliéster, algodão ou combinação com 
tratamento repelente a líquidos 
químicos leves), de gramatura média a 
alta, proporcionando proteção durante 
aplicação de defensivos e produtos 
químicos em imóveis. Manga longa, 
pernas compridas, fechamento frontal 
por zíper resistente, punhos e 
tornozelos ajustáveis com elástico ou 
velcro, gola alta para proteção 
adicional. Costuras reforçadas, 
acabamento de qualidade e 
respirabilidade adequada para conforto 
em uso prolongado. Cor a definir 
conforme padronização do órgão. 
Modelagem unissex, tamanhos 
variados conforme demanda. Produto 
novo, sem uso, isento de defeitos de 
fabricação, adequado para atividades 
externas e manuseio de produtos 
químicos leves. 

UND 10 R$ 119,86 R$ 

1.198,60 

11 Bolsa para Agente de Endemias e 
Agente de Saúde 
Bolsa confeccionada em material 

UND 30 R$ 150,72 R$ 
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resistente e durável (poliéster 600D ou 
similar), com alça ajustável para 
transporte transversal ou ombro, 
fechamento principal por zíper ou 
velcro, costuras reforçadas e 
acabamento de qualidade. Possuir 
bolsos internos e externos funcionais, 
permitindo organização de 
documentos, kits de trabalho e 
materiais de campo. Cor a definir 
conforme padronização do órgão. 
Capacidade compatível com transporte 
de itens necessários às atividades 
diárias dos agentes. Produto novo, sem 
uso, isento de defeitos de fabricação, 
adequado para atividades externas e 
visitas domiciliares. 

4.521,60 

12 Crachá de Identificação  
Crachá confeccionado em material 
rígido (PVC, poliestireno ou similar 
resistente), retangular, com dimensões 
aproximadas de 8,5 cm x 5,5 cm (ou 
conforme padrão do órgão). Frente 
impressa em alta resolução, contendo 
nome do servidor, cargo/função, órgão 
e logomarca institucional, protegida por 
laminação ou filme transparente para 
maior durabilidade. Possuir suporte 
para fixação em cordão ou presilha tipo 
clipe. Produto novo, sem uso, isento de 
defeitos de fabricação, adequado para 
uso diário em atividades internas e 
externas. 

UND 100 R$ 20,36 R$ 

2.036,00 

13 Protetor Solar Facial e Labial  
Produto destinado à proteção da pele e 
lábios contra radiação solar durante 
atividades externas. Protetor facial: 
FPS mínimo 50, textura leve, de rápida 
absorção, resistente à água e ao suor, 
hipoalergênico, adequado para uso 
diário em pele sensível. Protetor labial 
(batom ou stick): FPS mínimo 30, 
resistente à água, hipoalergênico, sem 
fragrâncias fortes, fácil aplicação e 
transporte. Embalagem individual, 
conforme padrão do fabricante, 
quantidade suficiente para uso diário 
em campo. Produto novo, dentro do 
prazo de validade, isento de defeitos de 
fabricação, adequado para uso 

UND 50 R$ 85,64 R$ 

4.282,00 
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contínuo durante atividades externas. 

14 Kit de fardamento escolar Creche I, II, 
Pré-escola I e II – INFANTIL 
contendo camiseta manga curta, gola V, 
em malha Pv, com logomarca do 
município em serigrafia na parte 
superior das costas centralizado, 
logomarca da escola em serigrafia na 
parte frontal superior esquerda e 
bermudas ou short/saia em malha 
elanca com elástico, logomarca da 
escola em serigrafia ao lado esquerdo 
da coxa, tamanho: 03 a 06 anos. 

UND 200 R$ 74,67 R$ 

14.934,00 

15 Kit de fardamento escolar - Ensino 
Fundamental I - 1º ao 4º ano e 
Educação em tempo Integral – 5° ano 
contendo camiseta manga curta, gola V, 
em malha Pv, com logomarca do 
município em serigrafia na parte 
superior das costas centralizado, 
logomarca da escola em serigrafia na 
parte frontal superior esquerda e calça 
tecido plano ou short/saia, em malha 
elanca, com elástico, logomarca da 
escola em serigrafia, lado direito da 
coxa, tamanho: 06 a 12 anos. 

UND 400 R$ 89,30 R$ 

35.720,00 

16 Camiseta manga curta, gola V, em 
malha Pv – para alunos do 6° ano, 
Ensino Fundamental II - 7º ao 9° ano e 
Educação para Jovens e Adultos – 
ADULTO, com logomarca do município 
em serigrafia na parte superior das 
costas centralizado, logomarca da 
escola em serigrafia na parte frontal 
superior esquerda, tamanhos: PP, P, M, 
G, GG e XGG. 

UND 500 R$ 27,00 R$ 

13.500,00 

17 Kit de uniforme esportivo de campo 
e futsal (ADULTO), caracteristicas 
minimas: composto por camisa, calção 
e meias (profissional), cano longo, dray 
elastano 96% poliéster e 4% elastano, 
as camisas com diversos tamanhos (p, 
m, g e gg), em sistema de sublimação 
diversas. 

UND 216 R$ 139,18 R$ 

30.062,88 

18 Kit de uniforme esportivo de futsal 
(INFANTO JUVENIL), caracteristicas 
minimas: composto por camisa, calção 
e meias (profissional), cano longo, dray 
elastano 96% poliéster e 4% elastano, 

UND 144 R$ 135,85 R$ 

19.562,40 
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as camisas com diversos tamanhos (p, 
m, g e gg), em sistema de sublimação 
diversas. 
 

19 Kit de uniforme esportivo de campo 
e futsal (INFANTIL), caracteristicas 
minimas: composto por camisa, calção 
e meias (profissional), cano longo, dray 
elastano 96% poliéster e 4% elastano, 
as camisas com diversos tamanhos (p, 
m, g e gg), em sistema de sublimação 
diversas. 

UND 108 R$ 125,00 R$ 

13.500,00 

20 Colete de futebol dupla face com 
cores variadas, tecido premium – 
material dryfit, unissex para treinos e 
jogos, laterias elásticas e tamanho 
único, com logo da prefeitura e 
secretaria. 

UND 30 R$ 19,04 R$ 571,20 

21 Camiseta manga curta, gola redonda, 
com serigrafia total (frente e costas), 
tamanhos P, M, G, GG e EG. 

UND 300 R$ 45,00 R$ 

13.500,00 

22 Calça elanca feminina em tecido 
malha poliéster com elastano, 
modelagem reta, cintura média, cor 
cinza claro e azul marinho, costura 
reforçada, indicada para uso por 
merendeiras e auxiliares de serviços 
gerais. Tamanhos P, M, G, GG e EG. 

UND 100 R$ 49,42 R$ 

4.942,00 

23 Calça elanca masculina em tecido 
malha poliéster com elastano, 
modelagem reta, cintura média, cor 
cinza claro e azul marinho, costura 
reforçada, indicada para uso por 
merendeiras e auxiliares de serviços 
gerais. Tamanhos P, M, G, GG e EG. 

UND 100 R$ 46,00 R$ 

4.600,00 

24 Bota de borracha branca, cano médio, 
confeccionada em PVC, impermeável, 
solado antiderrapante, resistente a 
produtos de limpeza e umidade, 
indicada para uso por auxiliares de 
serviços gerais. Tamanhos 35 ao 44. 

PAR 40 R$ 45,31 R$ 

1.812,40 

25 Sapato de borracha tipo babuche, 
confeccionado em PVC expandido, cor 
branca, fechado na frente, com 

PAR 40 R$ 79,20 R$ 



 

 

 

 

 

 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRA PRETA 

CNPJ: 08.113.995/0004-09 

Rua Coronel José da Costa Alecrim nº 164 – Centro – Pedra Preta/RN – CEP 59547-000 – fone: (84) 3536-0041 

 

19 
 

perfurações laterais para ventilação, 
solado antiderrapante, leve e 
impermeável, indicado para 
manipuladores de alimentação escolar. 
Tamanhos 34 ao 44. 

3.168,00 

 VALOR TOTAL:    R$ 317.149,33 

 

11.2 O custo estimado total é de R$ 317.149,33 (TREZENTOS E DEZESSETE MIL CENTO 

E QUARENTA E NOVE REAIS E TRINTA E TRÊS CENTAVOS). 

11.3 Os preços foram adquiridos por meio do Banco de Preços, fonte de pesquisa capaz 

de representar o mercado, com no mínimo três preços de diferentes fornecedores, pois 

Segundo o art. 23 do novo Estatuto das Contratações Públicas, “o valor previamente 

estimado da contratação deverá ser compatível com os valores praticados pelo mercado, 

considerados os preços constantes de bancos de dados públicos e as quantidades a serem 

contratadas, observadas a potencial economia de escala e as peculiaridades do local de 

execução do objeto”. 

 

12. DAS SANÇÕES 

 

12.1 Comete infração administrativa o fornecedor/prestador de serviço que cometer 

quaisquer das infrações previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 

12.1.1 Dar causa à inexecução parcial do contrato; 

12.1.2 Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, 

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

12.1.3 Dar causa à inexecução total do contrato; 

12.1.4 Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

12.1.5 Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

12.1.6 Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

12.1.7 Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 

motivo justificado; 

12.1.8 Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 
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12.1.9 Fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

12.1.10 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

12.1.10.1 Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto 

às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre 

os fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase 

de lances; 

12.1.11 Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame; 

12.1.12 Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei 12.846/2013. 

12.2 O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 

anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes 

sanções: 

a) Advertência pela falta do subitem 12.1.1 deste Termo de Referência, quando não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave; 

b) Multa, calculada na forma do contrato, com base no total do valor da contratação 

realizada de forma direta e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações 

administrativas previstas no item 12.1 deste Termo de Referência, no percentual de até 

10% (dez por cento), na hipótese de cometimento das infrações previstas nos itens 12.1.1 

a 12.1.7, e até 20% (vinte por cento), se cometidas infrações previstas nos itens 12.1.8 a 

12.1.12; 

b.1) O valor da multa poderá ser descontado das faturas devidas à CONTRATADA; 

b.2) A multa pode ser aplicada isoladamente ou juntamente com as penalidades definidas 

nos itens “c” e “d” abaixo: 

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta 

do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 03 (três) anos, nos 

casos dos subitens 12.1.2 a 12.1.7 deste Termo de Referência, quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de 

licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes 

federativos, pelo prazo mínimo de 03 (três) anos e máximo de 06 (seis) anos, nos casos 

dos subitens 12.1.2 a 12.1.12 deste Termo de Referência; 

12.3 Na aplicação das sanções serão considerados: 

12.3.1 A natureza e a gravidade da infração cometida; 

12.3.2 As peculiaridades do caso concreto; 

12.3.3 As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
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12.3.4 Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

12.3.5 A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas 

e orientações dos órgãos de controle. 

12.4 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 

pagamento eventualmente devido pela Administração à CONTRATADA, além da perda 

desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 

judicialmente; 

12.5 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, 

observando-se o rito procedimental previsto no Capítulo I do Título IV da Lei 14.133/2021 

– Das Infrações e Sanções Administrativas. 

 

13. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

Unidade Orçamentária: 02.008 – Secretaria Municipal de Educação e Cultura 
Função: 12 – Educação 
Subfunção: 12.361 – Ensino Fundamental 
Programa: 12.361.0008 – Educação Básica 
Ação: 12.361.0008.2092 – Manutenção da Secretaria Municipal de Educação e Cultura 
Função: 13 – Cultura 
Subfunção: 13.392 – Difusão Cultural  
Programa: 13.392.0026 – Programa de Gest. e Manut. da Sec. Mun. de Educação e Cultura 
Ação: 13.392.0026.2060 – Manutenção dos Serviços Culturais 
Função: 27 – Desporto e Lazer 
Subfunção: 27.812 – Desporto Comunitário 
Programa: 27.812.0019 – Esporte e Lazer 
Ação: 27.812.0019.2056 – Manutenção dos Serviços Esporte e Lazer 
Elemento de Despesa: 3.3.90.32 – Material, bem ou serviço para distribuição gratuita 
Elemento de Despesa: 3.3.90.30 – Material de consumo 
Elemento de Despesa: 3.3.90.39 – Outros serviços de terceiros – Pessoa Jurídica 
 
Unidade Orçamentária: 04.001 – Fundo Municipal de Assistência Social 
Função: 08 – Assistência Social 
Subfunção: 08.243 – Assistência a criança e ao adolescente 
Programa: 08.243.0004 – Fortalecimento do Sistema Único de Assistência Social (SUAS) 
Ação: 08.243.0004.2009 – Funcionamento do programa criança feliz 
Função: 08 – Assistência Social 
Subfunção: 08.244 – Assistência Comunitária 
Programa: 08.244.0004 – Fortalecimento do Sistema Único de Assistência Social (SUAS) 
Ação: 08.244.0004.2017 – Serviço de convivência e fortalecimento de vínculos  
Ação: 08.243.0004.2009 – Funcionamento do programa criança feliz 
Ação: 08.244.0004.2022 – Serviço de apoio Gest. Desc. Programa - IGD SUAS 
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Ação: 08.244.0004.2071 – Serviço de Apoio Gestão Descentralizada Bolsa Família - IGD 
BF 
Ação: 08.244.0004.2142 - Ações de Fortalec. Emergencial do Atend. do Cadastro Único – 
PROCAD – SUAS 
Programa: 08.244.0005 – Programa de Gest. e Manut. da Sec. Mun. de Assistência Social 
Ação: 08.244.0004.2021 – FMAS - Fundo Municipal de Assistência Social 
Elemento de Despesa: 3.3.90.30 – Material de consumo 
Elemento de Despesa: 3.3.90.39 – Outros serviços de terceiros – Pessoa Jurídica 
 
Unidade Orçamentária: 03.001 – Secretaria Municipal de Saúde 
Função: 10 – Saúde 
Subfunção: 10.301 – Atenção Básica 
Programa: 10.301.0006 – Aperfeiçoamento do Sistema Único de Saúde. 
Ação: 10.301.0006.2030 – Manutenção do Fundo Saúde 
Ação: 10.301.0006.2031 – PACS – Programa de Agentes Comunitários da Saúde 
Ação: 10.301.0006.2028 – Funcionamento do Conselho Municipal de Saúde 
Ação: 10.301.0006.2035 – PSE – Programa de Saúde na Escola 
Ação: 10.301.0006.2099 – Incremento PAB - Custeio 
Ação: 10.301.0006.2102 – Manutenção das Equipes Multidisciplinares  
Ação: 10.301.0006.2137 – Transformação Digital no SUS 
Ação: 10.301.0006.2144 – Manutenção da Atenção Primária em Saúde 
Subfunção: 10.302 – Assistência hospitalar e ambulatorial 
Ação: 10.302.0006.2075 – Manutenção das Atividades da Rede Cegonha 
Subfunção: 10.304 – Vigilância Sanitária 
Ação: 10.304.0006.2039 – Ações Básicas Vigilância Sanitária  
Subfunção: 10.305 – Vigilância epidemiológica 
Ação: 10.305.0006.2040 – Vigilância epidemiológica e ambiental em saúde 
Elemento de Despesa: 3.3.90.30 – Material de consumo 
Elemento de Despesa: 3.3.90.39 – Outros serviços de terceiros – Pessoa Jurídica 
 
13.2 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 

aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, 

mediante apostilamento, observando-se o que dispõe o artigo 106, da Lei 14.133/2021. 

 

Pedra Preta RN, 10 de abril de 2026. 

 

Equipe responsável pela elaboração do TR: 

Servidor/Equipe responsável pela elaboração: 

 
 

______________________ 
Olavo José Gomes de Lima 

Coordenador Téc. Pedagógico 
 

De acordo: 
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__________________________________ 
Renata Gabriela de Medeiros Bandeira 

Secretária de Educação 
 
 

__________________________________ 
Renata Câmara Barreto 

Secretária Municipal de Trabalho, Habitação e Assistência Social 
 
 
 

__________________________________ 
Isailson Leocadio de Araujo 

Secretário municipal de saúde 
 

 

 


